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Cobranças abusivas no condomínio? 
Saiba como lidar com o problema

Mesmo que o imóvel esteja desocupado, o pagamento das 
mensalidades e taxas extras é obrigatório, mas pode ser 
questionado em algumas situações, como quando o valor 
cobrado não possui justificativa clara

A 
aplicação de taxas extras 
e reajustes abusivos nas 
mensalidades em condo-
mínios é grande dor de ca-

beça para quem mora em residen-
ciais. A falta de transparência na 
prestação de contas e a imposição 
de valores sem aprovação adequa-
da podem tornar as cobranças ir-
regulares. Nesse cenário, conhe-
cer os direitos garantidos pelo Có-
digo Civil e, em alguns casos, pelo 
Código de Defesa do Consumidor 
é essencial para evitar prejuízos e 
garantir uma gestão mais justa e 
transparente.

A taxa de condomínio refere-se ao 
rateio feito entre as unidades de mo-
radores para o pagamento de des-
pesas referentes à área comum, co-
mo água, luz, limpeza e conservação, 
manutenção, funcionários, obriga-
ções trabalhistas, assim como a re-
muneração do síndico ou da em-
presa contratada para administrar 
o residencial. Em caso de aluguel do 
imóvel, essas despesas são de res-
ponsabilidade do inquilino. É obri-
gação do dono do imóvel arcar com 
o pagamento das taxas extras, como 
obras de reforma, pintura de fachada, 
instalação de equipamento de segu-
rança, de esporte e lazer, para deco-
rar o condomínio ou para constituir 
o fundo de reserva.

 “Por padrão, a taxa ordinária 
é de responsabilidade do inquili-
no, conforme estabelece a Lei do 
Inquilinato. Já as taxas extras, que 
são destinadas para despesas não 
rotineiras, como reformas, obras 
de melhoria e benfeitorias no pré-
dio, devem ser pagas pelo proprie-
tário do imóvel, salvo se o contrato 
de locação estabelecer o contrário”, 
explica Carla Simas, especialista em 
direito do consumidor.

A advogada avalia que, apesar 
de o Código de Defesa do Consu-
midor (CDC) não regular direta-
mente os condomínios, a lei po-
de ser aplicada quando há uma re-
lação de consumo, como nos ca-
sos de condomínios administra-
dos por terceiros. “Caso haja in-
dícios de abusividade, o morador 
pode questionar a cobrança tan-
to de forma administrativa quan-
to judicialmente. Além do CDC, as 
relações condominiais são regidas 
pelo Código Civil e pela Lei Condo-
minial”, rechaça.

Tereza Guedes, nome fictício, 

 » JOSÉ ALBUQUERQUE

mora em um condomínio na Asa 
Sul com 36 apartamentos. Segundo 
ela, atualmente, poucos proprietá-
rios residem no local. Ela conta que 
não há interesse por parte dos do-
nos dos imóveis na manutenção do 
bloco, enquanto os inquilinos, que 
se revezam constantemente, não se 
envolvem nas questões do condo-
mínio. “O prédio está mal cuidado, 
com infestação de insetos, e o sín-
dico foi contratado, há anos, pa-
ra administrar os problemas que 
vão surgindo. Ele continua no car-
go sem questionamentos, pois os 
proprietários não comparecem às 
assembleias anuais (para eleição 
de síndico) e sua recondução vem 
sendo apoiada por um grupo de 
seis proprietários aliados”, revela.

Ela afirma que, neste ano, em 
uma assembleia com oito presen-
tes, o síndico deliberou e aprovou 
a troca de todos os seis elevadores, 
o que acarretaria uma taxa extra de 
aproximadamente R$ 800 duran-
te quatro anos. “As parcelas seriam 
corrigidas após o primeiro ano. 
Foram apresentadas propostas de 

duas empresas, sendo que uma de-
las faz a manutenção dos elevado-
res, que sempre estão com proble-
mas técnicos”, avalia.

De acordo com Tereza, diante 
da contestação de alguns mora-
dores que tomaram conhecimen-
to da situação, abriu-se uma nova 
discussão sugerindo a moderni-
zação dos elevadores, ao invés da 
troca dos equipamentos. “No en-
tanto, essa proposta foi vetada pe-
los apoiadores do síndico. Diante 
da resistência de alguns condômi-
nos, o síndico foi obrigado a recuar 
da compra, mas instituiu uma no-
va taxa extra de R$ 550, adiando a 
decisão para a próxima reunião do 
condomínio, prevista para o próxi-
mo ano”, completa.

Assembleia
O quórum necessário para deci-

dir sobre o reajuste da taxa de con-
domínio depende da convenção 
condominial, mas geralmente se-
gue o Código Civil Brasileiro. “Pa-
ra aprovar despesas ordinárias, que 
são aquelas do dia a dia, é exigida a 

maioria simples dos presentes na 
assembleia, conforme o artigo 1350 
do Código Civil. Já para despesas 
extraordinárias, como reformas e 
obras de grande porte, é necessá-
rio o voto favorável de dois terços 
dos condôminos, conforme o arti-
go 1341 do Código Civil. Caso a as-
sembleia não tenha o quórum ne-
cessário, a decisão pode ser ques-
tionada e anulada judicialmente. 
Assim, a participação ativa dos mo-
radores nas assembleias é essencial 
para evitar abusos e garantir a boa 
gestão do condomínio. Além disso, 
se houver relação de consumo e ad-
ministradoras terceirizadas, o Códi-
go de Defesa do Consumidor pode 
ser aplicado”, esclarece a advogada.

Jeferson Pereira, nome fictício, 
mora em um condomínio na Colô-
nia Agrícola 26 de Setembro, uma 
área sem regularização no DF, e re-
lata que paga taxas extras de refor-
ma há quatro anos. “Quando acaba 
um serviço, inicia-se outro. Parece 
que nunca vou pagar apenas o bo-
leto-base”, reclama.

O morador afirma que já ocorreu 

RECLAMAÇÕES DIRIGIDAS A ESTA SEÇÃO DEVEM SER FEITAS DA SEGUINTE FORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 Fax: (61) 
3214-1146

Anatel     1331 Anac  0800 725 4445 ANP  0800 970 0267 Anvisa  0800 642 9782  ANS 0800 701 9656 Decon  3362-5935 Inmetro  0800 285 1818  Procon  151  Prodecon  3343-9851 e 3343-9852 

Telefones úteis

 »CASAS BAHIA

FALTA DE REEMBOLSO
A publicitária Raquel Passos da Silva, 27 anos, relatou à 

coluna Grita do Consumidor que gastou R$ 4.035,11 com 
produtos na Casas Bahia. Entre as mercadorias, estavam uma 
geladeira, duas torradeiras e uma chaleira elétrica. Porém, ao 
receber as mercadorias, ela decidiu devolver tudo e solicitar o 
reembolso. Por ter sido uma compra on-line, Raquel lembra 
que está amparada pelo Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) em caso de desistência. No entanto, o reembolso não 
foi pago por completo — ela recebeu apenas R$ 2.211,49.

Resposta da empresa 

O Grupo Casas Bahia informa que prestou todo o suporte ao 
cliente, que já teve sua solicitação atendida.

Comentário da consumidora 

Tentei contato com eles durante meses e é incrível  
como só obtive resposta por intermédio da imprensa.  
Pagaram o restante.

 »AMAZON BRASIL

PRODUTO NÃO 
ENTREGUE

Dhiego Alves, 20 anos, estudante, comprou  
o livro MonsterLog: Segundo Ato, no valor de  
R$ 59,30, pela Amazon, há dois meses. A 
publicação, porém, não chegou. Além disso, o 
código de rastreamento também não foi enviado.

Resposta da empresa

A Amazon Brasil está em contato direto com 
o cliente para resolver a situação o mais rápido 
possível. Lamentamos o ocorrido e agradecemos 
a compreensão e a paciência do cliente enquanto 
trabalhamos para resolver o  
assunto da melhor forma.

Comentário do consumidor 

Eles entraram em contato e me esclareceram 
o ocorrido. Gostei da atenção que deram ao 
problema, que já foi resolvido.

Consumidor
Direito + Grita

de ele pagar por uma reforma no es-
paço durante um ano, mas o serviço 
precisou ser refeito, com novo cus-
to para os moradores. “Foi cobrada 
uma taxa para um reparo destinado 
ao escoamento da água da chuva, 
que sempre acumulava no condo-
mínio. Porém, o serviço foi mal-exe-
cutado e precisou ser refeito. E o di-
nheiro saiu do nosso bolso mais uma 
vez”, completa.

Jeferson diz estar desconfiado 
do destino dos recursos adminis-
trados pela direção do condomínio. 
“Como posso saber se o dinheiro 
que pago está sendo aplicado de 
forma correta? Precisamos de mais 
transparência e prestação de con-
tas. Afinal, é um dinheiro que faz 
falta no bolso”, desabafa.

Segundo Carla Simas, o paga-
mento do condomínio das taxas 
extras é obrigatório, mesmo que o 
imóvel esteja desocupado. No en-
tanto, a advogada esclarece que es-
ses encargos podem ser conside-
rados abusivos quando o valor co-
brado não possui justificativa cla-
ra, não foi aprovado em assem-
bleia, salvo em casos emergenciais, 
se não há previsão na convenção 
condominial, sem a devida pres-
tação do serviço correspondente, 
caso o reajuste seja aplicado sem 
transparência ou com percentual 
desproporcional aos custos reais. 
“Também não podem ser cobra-
das multas excessivas, acima do li-
mite legal de 2% sobre o valor do 
débito, conforme determina o ar-
tigo 1336, parágrafo 1º do Código 
Civil”, explica. 

Carla Simas orienta os con-
dôminos que identificarem co-
branças indevidas ou aumentos 
exagerados na taxa condomi-
nial a solicitarem esclarecimen-
tos ao síndico ou à administra-
dora, exigirem a apresentação de 
documentos que comprovem os 
custos que motivaram o reajus-
te, convocarem uma assembleia 
extraordinária, caso o aumento 
seja considerado injustificável e 
contestarem a cobrança na Justi-
ça se for comprovada a irregulari-
dade. “Além disso, podem recorrer 
ao Procon ou a órgãos judiciais se a 
cobrança envolver relação de con-
sumo com empresas terceirizadas. 
A transparência na prestação de 
contas é um direito dos condômi-
nos e o síndico deve disponibili-
zar todas as informações sempre 
que solicitado”, enfatiza.

Limites
Para a especialista, não há um 

limite fixo determinado por lei pa-
ra o reajuste das taxas condomi-
niais, sendo o valor aprovado pela 
Assembleia de Condôminos com 
base nos custos do condomínio. 
“O artigo 1348 do Código Civil es-
tabelece que o síndico deve prestar 
contas anualmente ou sempre que 
exigido pelos condôminos. Caso os 
moradores considerem que o au-
mento foi abusivo, podem solicitar 
esclarecimentos detalhados e con-
vocar uma nova assembleia para 
discutir a questão”, complementa.

Carla Simas explica que se o 
morador se recusar a pagar uma 
taxa que considera abusiva, ele po-
de sofrer consequências jurídicas, 
caso a taxa tenha sido devidamen-
te aprovada pela assembleia e es-
teja prevista na convenção do con-
domínio. “A recusa pode gerar co-
brança de juros e multa, além da 
possibilidade de uma ação judicial 
de cobrança. O condomínio po-
de até protestar a dívida em cartó-
rio e, em último caso, ajuizar uma 
ação de execução que pode levar à 
penhora do imóvel, conforme pre-
visto no artigo 1336, parágrafo 1º do 
Código Civil. Assim, antes de deixar 
de pagar, o ideal é contestar a taxa, 
buscar esclarecimentos e, se neces-
sário, ingressar com ação judicial 
com pedido liminar para anular a 
cobrança”, orienta.

De acordo com a advogada, o 
síndico tem a responsabilidade de 
apresentar as contas anualmen-
te e sempre que for exigido pelos 
condôminos, conforme determi-
na o artigo 1348 do Código Civil. 
“O síndico deve manter a docu-
mentação acessível e responder a 
todos os questionamentos sobre 
os gastos. Já a administradora, ca-
so o condomínio tenha uma, deve 
gerenciar as contas, emitir os bo-
letos e organizar os pagamentos, 
sempre sob supervisão do síndi-
co. Os moradores podem fiscali-
zar as despesas solicitando cópias 
de recibos e contratos com forne-
cedores, participando das assem-
bleias, criando comissões de mora-
dores para auditorias independen-
tes e denunciando irregularidades 
ao Ministério Público ou ao Poder 
Judiciário”, indica.

* Estagiário sob a supervisão  
de Márcia Machado


